
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 235009 - MG (2026/0114683-2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : CAUA DIAS ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRO GUIDUCCI TAVARES - MG112533
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA.
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negara
provimento  a  recurso  ordinário  em habeas  corpus,  por  meio  do  qual  se
buscava o reconhecimento de constrangimento ilegal decorrente de excesso de
prazo na formação da culpa.
2.  Agravante  preso  provisoriamente  desde  4  de  novembro  de  2025,
denunciado pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33, caput, e 35,
caput, da Lei n. 11.343/2006.
3. Neste agravo regimental, a parte recorrente reitera a alegação de excesso de
prazo na formação da culpa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há  excesso  de  prazo  na
formação da culpa, em ação penal por tráfico e associação para o tráfico de
drogas, em que o agravante se encontra preso preventivamente.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A aferição de excesso de prazo na formação da culpa não decorre de mera
soma  aritmética  dos  prazos  processuais,  devendo  observar  o  princípio  da
razoabilidade, à luz das peculiaridades do caso concreto, de modo que a
extrapolação objetiva de prazos não implica, automaticamente, ilegalidade da
prisão preventiva.
6. Para a configuração de constrangimento ilegal por excesso de prazo, exige-
se a demonstração de demora injustificada e imputável à desídia do aparato
judicial,  o que não se verifica na hipótese,  em que o feito vem recebendo
impulso regular e a instrução já se encontra em fase adiantada, com audiência
de instrução designada.
7. A ação penal originária envolve três acusados, com imputação dos crimes
de  tráfico  e  associação  para  o  tráfico  de  drogas,  o  que  confere  maior
complexidade  ao  feito  e  justifica  a  duração  da  instrução  até  o  momento,
afastando a tese de mora processual indevida.
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : CAUA DIAS ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRO GUIDUCCI TAVARES - MG112533
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ORDINÁRIO EM . TRÁFICO E HABEAS CORPUS
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA
FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negara
provimento a recurso ordinário em , por meio do qual se habeas corpus
buscava o reconhecimento de constrangimento ilegal decorrente de excesso
de prazo na formação da culpa.
2. Agravante preso provisoriamente desde 4 de novembro de 2025,
denunciado pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33, , e 35, caput

, da .caput  Lei n. 11.343/2006
3. Neste agravo regimental, a parte recorrente reitera a alegação de excesso
de prazo na formação da culpa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se há excesso de prazo na
formação da culpa, em ação penal por tráfico e associação para o tráfico de
drogas, em que o agravante se encontra preso preventivamente.

ZÕES DE DECIDIRIII. RA
5. A aferição de excesso de prazo na formação da culpa não decorre de mera
soma aritmética dos prazos processuais, devendo observar o princípio da
razoabilidade, à luz das peculiaridades do caso concreto, de modo que a ext
rapolação objetiva de prazos não implica, automaticamente, ilegalidade da
prisão preventiva.
6. Para a configuração de constrangimento ilegal por excesso de prazo, exige-
se a demonstração de demora injustificada e imputável à desídia do aparato
judicial, o que não se verifica na hipótese, em que o feito vem recebendo
impulso regular e a instrução já se encontra em fase adiantada, com audiência
de instrução designada.

ginária envolve três acusados, com imputação dos crimes7. A ação penal ori
de tráfico e associação para o tráfico de drogas, o que confere maior co
mplexidade ao feito e justifica a duração da instrução até o momento,
afastando a tese de mora processual indevida.
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CAUÃ DIAS ALMEIDA contra
a decisão monocrática de fls. 481-485, na qual neguei provimento ao recurso ordinário
em . habeas corpus

Consta dos autos que o recorrente está preso provisoriamente desde 4 de
novembro de 2025 e foi denunciado pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33,

, e 35, , da , tendo em vista a apreensão de 418,4g decaput  caput  Lei n. 11.343/2006
maconha, 145,1g de cocaína, 10,7g de , 3,0g de  e 300ml de solvente crack  ecstasy
orgânico (popularmente conhecido como “loló”).

Irresignada, a Defesa impetrou perante o Tribunal de origem, habeas corpus 
que denegou a ordem (fls. 454-459).

Nas razões do recurso ordinário, o recorrente alegou que há excesso de prazo
na formação da culpa, pois tratar-se de processo sem complexidade, apesar de haver três
denunciados, todos presos, sem necessidade de expedição de carta precatória e sem
diligências pendentes, de modo que a designação da audiência para data demasiadamente
distante, após quase quatro meses do recebimento da denúncia, configuraria
constrangimento ilegal.

Sustentou que o parâmetro de razoabilidade, em feitos regidos pela
, é de cento e oitenta dias e que, no caso concreto, a demora éLei n. 11.343/2006

imputável exclusivamente ao Estado, por acúmulo de serviço e falta de estrutura,
violando o direito fundamental à duração razoável do processo.

Requereu, inclusive liminarmente, a expedição do alvará de soltura, com ou
sem imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

Na decisão de fls. 481-485, neguei provimento ao recurso ordinário em
. habeas corpus

Neste agravo regimental, a parte recorrente reitera a alegação de excesso de
prazo na formação da culpa.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada. Subsidiariamente, a submissão
do agravo ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

No caso, o recorrente está preso provisoriamente desde 4 de novembro de
2025 e foi denunciado pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 33, , e 35, caput

, da , tendo em vista a apreensão de 418,4g de maconha, 145,1gcaput  Lei n. 11.343/2006
de cocaína, 10,7g de , 3,0g de  e 300ml de solvente orgânico (popularmente crack  ecstasy
conhecido como “loló”). Irresignada, a Defesa impetrou perante o habeas corpus 
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Tribunal de origem, que denegou a ordem. No recurso ordinário de fls. 468-474, o
recorrente sustentou a tese de excesso de prazo na formação da culpa e, na decisão ora
impugnada, neguei provimento ao referido recurso, o que ensejou a interposição deste
agravo regimental.

A irresignação, contudo, não prospera.
A aferição de eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não

resulta de uma simples soma dos prazos processuais. Trata-se de uma análise que
convoca a aplicação do princípio da razoabilidade, segundo o qual a demora no trâmite
processual deve ser avaliada à luz das particularidades do caso concreto. A mera
extrapolação dos prazos legalmente previstos não induz, de forma automática, o
reconhecimento da ilegalidade, sendo imprescindível a demonstração de que a delonga é
injustificada e decorre de desídia do aparato judicial (AgRg no HC n.  relator907.485/SP,
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de 24/6/2024,

.27/6/2024)
A análise, portanto, é casuística e demanda uma ponderação entre a duração

da prisão e a complexidade da causa, a pluralidade de réus, a necessidade de diligências
específicas (como a expedição de cartas precatórias ou a realização de perícias) e a
eventual contribuição da defesa para a demora processual.

No caso, o Tribunal de origem, ao examinar a questão, apresentou
fundamentação idônea para afastar, por ora, a alegação de mora processual injustificada.
Confira-se o seguinte trecho do acórdão impugnado (fls. 456-457; sem grifos no original):

No caso dos autos, verifica-se que o paciente foi preso em flagrante em
, tendo a prisão sido convertida em preventiva nanovembro de 2025

audiência de custódia. Posteriormente, o inquérito policial foi concluído, a
denúncia foi oferecida pelo Ministério Público e regularmente recebida
pelo juízo competente, seguindo-se a designação da audiência de instrução
e julgamento para data próxima, já fixada para 12 de maio de 2026.
Nesse contexto, observa-se que a marcha processual tem seguido seu curso
regular, não havendo demonstração de paralisação indevida do processo ou
de atraso imputável exclusivamente ao aparato judicial.
Cumpre pontuar, ademais, que a jurisprudência tem adotado, como
parâmetro referencial, o prazo aproximado de 180 dias para o encerramento
da instrução em processos relativos à Lei de Drogas, não se configurando
constrangimento ilegal quando a custódia cautelar se mantém dentro desse
lapso temporal ou quando o término da instrução encontra-se próximo de
ocorrer.
Dentro desse enfoque, certo é que a audiência de instrução e julgamento foi
designada para o dia 12 de maio de 2026, ocasião em que o referido lapso
temporal terá transcorrido em poucos dias, circunstância que, por si só, não
se mostra suficiente para justificar a revogação da custódia cautelar.
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Imperioso ressaltar, ademais, que a própria designação do ato instrutório
evidencia que o feito já se encontra em fase avançada de tramitação,
inexistindo atraso desarrazoado apto a autorizar a revogação da prisão
preventiva.
 

Como bem concluiu a Corte local, não se verifica flagrante excesso de prazo
para a formação da culpa do recorrente, considerando as penas em abstrato previstas para
os delitos, bem como a complexidade do processo.

No caso em apreço, a ação penal originária apura a conduta de três acusados,
aos quais se imputa a prática dos crimes de tráfico e associação para o tráfico de drogas.
O Tribunal de origem, ao denegar a ordem, destacou que o feito vem recebendo impulso
regular, e que a audiência de instrução já foi designada para data próxima, não se
verificando, portanto, desídia do magistrado condutor do processo.  que aReitero
complexidade do caso, e não a inércia do Judiciário, é o que justifica o prolongamento da
instrução.

No mesmo sentido:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO
PREVENTIVA FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO CRIMINAL. INEXISTÊNCIA.
RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
(...)
6. A alegação de excesso de prazo não se sustenta, pois o processo tramita de
forma compatível com sua complexidade, que envolve mais de 20 réus, vários
advogados, diligências pendentes e audiências redesignadas por necessidade
probatória, sem desídia do juízo.
7. A jurisprudência pacífica desta Corte considera que o excesso de prazo
não pode ser aferido apenas por critério cronológico, devendo-se aplicar
juízo de razoabilidade diante das peculiaridades do caso concreto.
8. A existência de novos aditamentos à denúncia e a redesignação de
audiências visam preservar o contraditório e a ampla defesa, não sendo
indicativos de morosidade indevida.
IV. RECURSO DESPROVIDO.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Carlos Cini Marchionatti214.014/PR,
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em 13/8/2025,
DJEN de ) 19/8/2025.
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. INTEGRAR
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO
PARA O MESMO FIM. LAVAGEM DE DINHEIRO. OPERAÇÃO
MANGUEZAIS. NEGATIVA DE AUTORIA. APROFUNDADO EXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. PEDIDO DE EXTENSÃO
DA LIBERDADE PROVISÓRIA CONCEDIDA A OUTRAS DENUNCIADAS.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO. NECESSIDADE DE REDUZIR OU INTERROMPER
A ATIVIDADE DO GRUPO CRIMINOSO. RESGUARDO DA ORDEM
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PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MOTIVAÇÃO
IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. AUSÊNCIA
DE ATO PROCRASTINATÓRIO POR PARTE DAS AUTORIDADES
PÚBLICAS. IMPULSIONAMENTO DO PROCESSO DE FORMA
REGULAR. COMPLEXIDADE DO FEITO. DESMEMBRAMENTO DO
PROCESSO EM RELAÇÃO À PACIENTE. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES. PARECER ACOLHIDO.
HABEAS CORPUS CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO,
ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente cuja prisão preventiva foi
decretada no âmbito da Operação Manguezais, que investiga organização
criminosa voltada para tráfico de drogas, associação para o tráfico e
lavagem de dinheiro, dentre outros crimes. A defesa alega constrangimento
ilegal por excesso de prazo na formação da culpa, ausência de
fundamentação idônea para a prisão e inexistência de indícios mínimos de
autoria.
2. O Tribunal de Justiça de Pernambuco denegou a ordem e convalidou a
prisão preventiva, destacando a fundamentação baseada na garantia da
ordem pública e na aplicação da lei penal, com indícios de participação
ativa da paciente no tráfico de drogas.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva da
paciente está devidamente fundamentada e se há excesso de prazo na
formação da culpa que justifique a concessão da ordem de habeas corpus.
III. Razões de decidir
(...)
6. Não há excesso de prazo na formação da culpa, considerando a
complexidade do caso, o número de réus e a quantidade de fatos imputados,
além de não haver desídia do juízo ou do Ministério Público.
IV. Dispositivo e tese
7. Habeas corpus conhecido em parte e, nessa extensão, ordem denegada.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é idônea quando fundamentada
na garantia da ordem pública e na aplicação da lei penal, com base em
indícios de participação em organização criminosa. 2. Não há excesso de
prazo na formação da culpa em casos complexos, considerando a quantidade
de réus e fatos imputados, desde que não haja desídia do juízo ou do
Ministério Público."
Dispositivos relevantes citados: CPP,  CPP, art. 312;  art. 313, inciso I.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC  Min.171.820/PR,
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe  STF, HC 191.068-AgR, Min. 20/4/2023;
Gilmar Mendes, relator p/ acórdão Min. Nunes Marques, Segunda Turma,
julgado em  DJe 8/4/2021,  16/6/2021.
(HC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,975.776/PE,
julgado em  DJEN de ) 11/6/2025,  23/6/2025.
 

 que, inexistindo flagrante ilegalidade na decisão impugnada eReafirmo
estando o andamento processual compatível com as peculiaridades da causa, não há falar
em constrangimento ilegal a ser sanado por esta via.
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Desse modo, ausentes, nas razões recursais, argumentos jurídicos idôneos a
desconstituir os fundamentos da decisão agravada, impõe-se sua integral manutenção,
pelos próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 235.009 / MG

Número Registro: 2026/0114683-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
02334328120268130000  10000260233432001  2334328120268130000  50118197220258130699
50122917320258130699 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAUA DIAS ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRO GUIDUCCI TAVARES - MG112533
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : SAMUEL DE OLIVEIRA COUTINHO 
CORRÉU : ARTHUR AFONSO COELI DA CUNHA MENEZES 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAUA DIAS ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRO GUIDUCCI TAVARES - MG112533
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 27 de maio de 2026
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